
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.844.830 - SP (2019/0318492-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOEL RODRIGUES FARIA  
ADVOGADO : MAURÍLIO PIRES CARNEIRO E OUTRO(S) - SP140771 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
TERMO INICIAL. DATA DO REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  
OU,  CASO  INEXISTENTE, DATA DA CITAÇÃO. 

1. Trata-se, na origem, de Ação Acidentária ajuizada contra o Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) que resultou na condenação da autarquia ao pagamento 
de auxílio-acidente de 50% (cinquenta por cento) do salário-de-benefício a partir 
da juntada aos autos do laudo pericial, sob o fundamento de que seria "impossível 
reconhecer que o termo inicial deve retroagir à data da citação, visto que a prova 
técnica somente foi produzida em momento posterior".
2. No julgamento do Recurso Especial 1.369.165/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 7.3.2014, submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC/1973, fixou-se a seguinte tese: "A citação válida informa o litígio, 
constitui em mora a autarquia previdenciária federal e deve ser considerada como 
termo inicial para a implantação da aposentadoria por invalidez concedida na via 
judicial quando ausente a prévia postulação". O fundamento adotado nesse 
precedente foi o art. 219 do CPC/1973 (atual art. 240 do CPC/2015), que versa 
sobre os efeitos da citação válida, entre os quais o de constituir em mora o 
devedor.
3. Essa orientação vem sendo aplicada em casos como o dos autos, que versam 
sobre o termo inicial para o pagamento de auxílio-acidente nas situações em que 
não houve prévio requerimento administrativo. Nessa direção: AREsp 
1345234/SP, Relator Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 4.12.2018; 
REsp 1685628/SP, Relator Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
10.10.2017; AgRg no REsp 1377333/SP, Relator Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 3.4.2014.
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 26 de novembro de 2019(data do julgamento).

Documento: 1895106 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/05/2020 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.844.830 - SP (2019/0318492-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOEL RODRIGUES FARIA  
ADVOGADO : MAURÍLIO PIRES CARNEIRO E OUTRO(S) - SP140771 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):

Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão assim ementado:

Acidente do Trabalho – Pintor de Produção – Auxílio acidente – Ombros 
(LER/DORT) – Recurso autárquico embasado somente na hipótese de carência 
de ação, por ausência de interesse de agir – Extinção do processo sem resolução 
de mérito afastada – Interesse de agir configurado - Redução parcial e 
permanente da capacidade laborativa constatada – Nexo causal estabelecido - 
Ausência de qualquer outro trabalho técnico contrário ao parecer elaborado pelo 
perito judicial - Auxílio-acidente devido – Irresignação do autor quanto ao marco 
inicial do benefício – Termo inicial definido na r. sentença mantido – Benefício 
acidentário concedido, a partir da liberação do laudo nos autos eletrônicos, 
excepcionalmente – Juros de mora - Observância do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, 
com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, considerando-se o recente 
posicionamento do C. STF, firmado no julgamento do Recurso Extraordinário nº 
870.947/SE, em que reconhecida a repercussão geral da matéria (Tema nº 810) - 
Atualização das prestações em atraso - Utilização do IGP-DI até 11 de agosto de 
2006, passando a incidir o INPC Posicionamento do C. STJ no Recurso 
Repetitivo, REsp nº 1.495.146/MG (Tema nº 905) - Diante da Medida Provisória 
nº 316, depois convertida na Lei nº 11.430/06, até 29 de junho de 2009, quando, 
em razão do julgamento do Tema nº 810, Repercussão Geral, RE nº 870.947/SE, 
o C. STF considerou inadmissível a aplicação do índice de remuneração da 
Caderneta de Poupança (TR), como critério de atualização monetária 
estabelecido, então, pela Lei nº 11.960/09, adotando, portanto, em seu lugar, o 
IPCA-E Incidência do IPCA-E a partir da elaboração da conta de liquidação 
Apuração, todavia, da Renda Mensal Inicial (RMI) a ser implantada, pelos índices 
previdenciários - Juros de mora devidos a partir do termo inicial do benefício 
apurados mês a mês, de forma decrescente Questão relativa ao termo final de 
incidência dos juros de mora relegada para a fase de execução - Honorários de 
advogado que, in casu, deverão ser fixados na fase de liquidação, nos termos do 
art. 85 §§ 3º e 4º, inciso II, do CPC/2015 - Sentença sujeita ao reexame 
necessário Recursos voluntários das partes improvidos e provido, em parte, o 
recurso oficial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.844.830 - SP (2019/0318492-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):

Os autos foram recebidos no Gabinete em 28.10.2019.

Trata-se, na origem, de Ação Acidentária ajuizada contra o Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS) que resultou na condenação da autarquia ao pagamento de 

auxílio-acidente de 50% (cinquenta por cento) do salário-de-benefício a partir da juntada aos 

autos do laudo pericial, sob o fundamento de que seria "impossível reconhecer que o termo 

inicial deve retroagir à data da citação, visto que a prova técnica somente foi produzida em 

momento posterior".

A decisão está em confronto com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça.

No julgamento do Recurso Especial 1.369.165/SP, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Seção, DJe 7/3/2014, submetido à sistemática do art. 543-C do 

CPC/1973, fixou-se a seguinte tese: "A citação válida informa o litígio, constitui em mora a 

autarquia previdenciária federal e deve ser considerada como termo inicial para a implantação 

da aposentadoria por invalidez concedida na via judicial quando ausente a prévia postulação". 

O fundamento adotado nesse precedente foi o art. 219 do CPC/1973 (atual art. 240 do 

CPC/2015), que versa sobre os efeitos da citação válida, entre os quais o de constituir em 

mora o devedor.

Essa orientação vem sendo aplicada em casos como o dos autos, que versam 

sobre o termo inicial para o pagamento de auxílio-acidente nas situações em que não houve 

prévio requerimento administrativo. Nessa direção:

PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  RECURSO  ESPECIAL  DO  
INSS  NÃO ADMITIDO NA ORIGEM COM FUNDAMENTO EM 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO.  NÃO 
CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.042 DO  
CPC/2015. RECURSO  ESPECIAL  DO BENEFICIÁRIO. TERMO INICIAL 
DO BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  OU,  
CASO  INEXISTENTE, NA DATA DA CITAÇÃO.
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I  -  Na  origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional  do  
Seguro  Social  -  INSS,  objetivando  a  concessão de auxílio-acidente.
II - Agravo em recurso especial do INSS interposto contra decisão de 
inadmissibilidade  do recurso especial publicada em data posterior a 17   de   
março   de   2016.   Assim,  conforme  prevê  o  enunciado administrativo  n.  3  
do STJ, o art. 1.042 do CPC/2015 é plenamente aplicável   aos   autos,   o  qual  
estabelece  não  ser  cabível  a interposição  de  agravo  contra  a decisão que 
não admite o recurso especial, quando a matéria, nele discutida, tiver sido 
decidida pelo tribunal  de  origem em conformidade com precedente firmado por 
esta Corte  sob  o  rito  do  art.  1.036  do CPC/2015. Precedente: AREsp 
959.991/RS,  Rel.  Ministro  Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
16/8/2016, DJe 26/8/2016.
III  -  De  acordo  com  a  jurisprudência  pacífica do STJ, o termo inicial  para  a  
concessão  de benefício previdenciário é a data do requerimento  administrativo  
e,  na sua ausência deste, a partir da citação.  Entende-se,  ainda,  que  o  laudo 
pericial não serve como parâmetro  para  fixar  termo  inicial de aquisição de 
direitos, mas apenas  norteia  o  livre  convencimento  do  juiz  quanto aos fatos 
alegados  pelas  partes.  Precedente: REsp 1475373/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 8/5/2018;  REsp  
1714218/RJ,  Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
27/2/2018, DJe 2/8/2018; AgInt no REsp 1601268/SP, Rel.  Ministro  Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 23/6/2016, DJe  30/6/2016;  e AgInt no 
AREsp 819.542/SP, Rel. Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/6/2016, DJe 16/6/2016.
IV  -  Agravo em recurso especial do INSS não conhecido; e agravo em recurso  
especial  do  beneficiário conhecido para dar provimento ao recurso  especial  e  
fixar  a citação do INSS como termo inicial do auxílio-acidente.
(AREsp 1345234/SP, Relator Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
4.12.2018)

PREVIDENCIÁRIO.    AUXÍLIO-ACIDENTE.    TERMO    INICIAL.   
CITAÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC.
1.Cuida-se  de  inconformismo  contra acórdão do Tribunal de origem, que  
entendeu  pela  concessão  do auxílio-acidente pleiteado, tendo deixado  
consignado que o auxílio-acidente seria implantado a partir da data de citação.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil quando o 
Tribunal de origem julga integralmente a lide e soluciona a controvérsia.  O  órgão  
julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos  os  argumentos  trazidos  pelas  
partes em defesa da tese que apresentaram.   Deve  apenas  enfrentar  a  
demanda,  observando  as questões   relevantes  e  imprescindíveis  à  sua  
resolução.  Nesse sentido:  REsp  927.216/RS,  Segunda Turma, Relatora 
Ministra Eliana Calmon,  DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 
Relator Ministro  Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 
3. Quanto ao termo inicial  do  auxílio-acidente, vê-se que o aresto impugnado 
entendeu ser  devido  o  pagamento a partir da citação, haja vista que não há 
notícia  da  concessão  administrativa de benefício pretérito. Dessa forma,  a  
decisão  da Corte local está em sintonia com a orientação jurisprudencial do 
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Superior Tribunal de Justiça. 
4.  Segundo a hodierna orientação pretoriana, o laudo pericial serve tão   somente  
para  nortear  o  convencimento  do  juízo  quanto  à existência  do  pressuposto  
da  incapacidade  para  a  concessão de benefício  (AREsp 380.162. Ministro 
GURGEL DE FARIA. 23/3/2017).
5.  Verifica-se  que  o  Tribunal  a  quo  decidiu  de  acordo com a jurisprudência  
do  STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da   Súmula  83/STJ:  "Não  
se  conhece  do  recurso  especial  pela divergência,  quando  a  orientação  do  
tribunal se firmou no mesmo sentido  da  decisão  recorrida."  6. Recurso 
Especial a que se nega
provimento. 
(REsp 1685628/SP, Relator Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
10.10.2017)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. DIA 
SEGUINTE APÓS A CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.
1.   A Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento, no julgamento do 
REsp. 1.095.523, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 5.11.2009, de que o termo 
inicial do auxílio-acidente corresponde ao dia seguinte à cessação do 
auxílio-doença ou do prévio requerimento administrativo; subsidiariamente, 
quando ausente as condições anteriores, o marco inicial para pagamento de 
auxílio-acidente será a data da citação, visto que, a par de o laudo pericial apenas 
nortear o livre convencimento do Juiz e tão somente constatar alguma 
incapacidade ou mal surgidos anteriormente à propositura da ação, é a citação 
válida que constitui em mora o demandado (art. 219 do CPC).
2.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no REsp 1377333/SP, Relator Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 3.4.2014)

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial, para fixar como 

termo inicial do pagamento do benefício a data da citação.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0318492-3 REsp 1.844.830 / SP

Número Origem: 10254439820158260554

PAUTA: 26/11/2019 JULGADO: 26/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOEL RODRIGUES FARIA  
ADVOGADO : MAURÍLIO PIRES CARNEIRO E OUTRO(S) - SP140771 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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